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ILUSTRISSIMA SENHORA AGENTE DE CONTRATAÇÃO E COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE/MT. 

 

 

 

 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2024 

 

 

 

 

 

MÁXIMA AMBIENTAL SERVIÇOS GERAIS E PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado sediada no Município de Cuiabá/MT, na Rua 09 (Sítio Recreio Lago 

Azul) Chácara 132, Zona Rural, CEP. 78.000-000, devidamente inscrita no CNPJ/MF 

sob nº 07.657.198/0001-20, e endereço de correspondência à Avenida República do 

Líbano n° 1620, Bairro Alvorada, Cuiabá – MT, Caixa Postal 6099 - EP 78.048-200, e-

mail licitacao@maximaambiental.com.br,  neste ato representado pelo seu 

Representante Legal Sr. Juliano Lopes de Magalhães, portador do RG n°. 13976605 - 

SSP/MT, e do CPF nº 940.425.431-20, vem respeitosamente à presença de Vossa 

Senhoria, apresentar CONTRARRAZÕES AOS RECURSOS APRESENTADOS PELAS 

EMPRESAS RECORRENTES: 
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RECOL AMBIENTAL COLETA E TRATAMENTO DE RESIDUOS LTDA, pessoa jurídica direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº 73.797.383/0001-44, com sede na V PRIMARIA 2 C/ 

VIA PRIMARIA 3, QUADRA012 LOTE 0001 SALA 01, GALPAO01, GALPAO02,  –  DISTRITO 

AGROINDUSTRIAL DE APARECIDA DE GOIANIA  – CEP 74993-410 – APARECIDA DE 

GOIANIA – GO. 

SANCRISTO - COLETA DE RESÍDUOS LTDA, pessoa jurídica direito privado, inscrita no 

CNPJ sob nº 14.147.098/0001-19, com sede na ROD BR 463 KM 12, S/N – ZONA RURAL 

– CEP 79804-970 – DOURADOS – MS. 

 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2024, pelas razões de fato e de direito a 

seguir expostas: 

I .  TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

  Conforme previsão expressa do item 17.6. do Edital retificado deste 

Pregão Eletrônico nº 026/2024, que se admitido o recurso, poderá ser apresentado 

as contrarrazões recursais no mesmo prazo do recurso, a contar da data de 

divulgação da interposição do recurso. 

  Tendo em vista que o termo inicial do seu prazo se deu na data de 

21/11/2024 a presente Contrarrazão é tempestiva, razão pela qual requer seja 

recebido e processado, por ser medida que se impõe.    

I I .  DA SÍNTESE DOS FATOS 

A Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT deflagrou e publicou edital retificado 

de licitação com início da abertura das propostas em 07 de novembro de 2024, o 

Edital retificado do Pregão Eletrônico nº 026/2024, cujo objeto é o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE NAS SEGUINTES ETAPAS: 

COLETA NAS UNIDADES GERADORAS, TRANSPORTE, ARMAZENAMENTO, TRANSBORDO, 

TRATAMENTO, DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL, DE ACORDO COM AS NORMAS 

TÉCNICAS (ANVISA E MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE), COM FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO (BOMBONAS), A SEREM INSTALADOS NAS 



 

 

                         

 

P
ág

in
a3

 

UNIDADES DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE/MT. Na data prevista no dia 

07/11/2024, deu-se início ao certame para abertura das propostas e dos lances e, 

finalizada as fases destinadas à apresentação de lances, a recorrida sagrou se 

vencedora tendo ofertado o valor final de R$ 871.920,00 (oitocentos e setenta e um 

mil e novecentos e vinte reais), tendo sido está a melhor proposta, e se sagrando 

vencedora, pois ofertou menor lance. Após essa fase, deu-se início a fase de 

habilitação da empresa vencedora, a qual fora declarada apta e habilitada.  

Contudo, ainda na fase de habilitação, as recorrentes descontentes com o 

resultado obtido, intencionaram recurso, alegando que a recorrida apresentou 

proposta inexequível, e que sua habilitação se deu de forma equivocada, 

alegando ainda que a empresa recorrida não preenche os requisitos para a 

habilitação válida, apresentando suas infundadas e fantasiosas motivações, onde 

alegam que recorrida descumpriu as exigências de habilitação e que a empresa 

não tem capacidade técnica para atender a demanda do objeto licitado. 

Por esta razão, as recorrentes, manifestaram a intenção de recorrer da 

habilitação da recorrida, porquê, supostamente, a mesma não atenderia aos 

requisitos fixados por esta D. Comissão de Licitação. 

III. DA MOTIVAÇÃO APRESENTADA 

 

As Recorrentes manifestaram interesse em recorrer da decisão que sagrou a 

recorrida Máxima Ambiental vencedora e habilitada do certame sob as 

seguintes motivações: 

 

1. Preço inexequível; 

 

2. Atestados de capacidade técnica insuficientes e incompatíveis com 

o objeto licitado. 

 

3. Não indicação das Instalações e do Aparelhamento; 
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4. Não apresentou declaração de atendimento da disponibilidade de 

todos veículos coletores; 

 

5. Documento sem assinatura; 

 

6. Procuração sem prazo de validade; 

 

 
 

IV. DOS FUNDAMENTOS 

Considerando as razões de impugnação formalmente apresentadas pelas 

recorrentes, passará a recorrida a manifestar-se sobre elas, e que serão apreciadas 

por essa D. Comissão.  

PREÇO INEXEQUIVEL 

Inicialmente, nos causa estranheza que a RECORRENTE (SANCRISTO - 

COLETA DE RESÍDUOS LTDA), alegue que o valor ofertado pela RECORRIDA seria 

inexequível, pois o seu próprio valor final ofertado foi de  R$873.480,00 (oitocentos e 

setenta e três mil e quatrocentos e oitenta reais), ou seja, uma diferença irrisória de 

apenas R$1.560,00 (hum mil e quinhentos e sessenta reais) em relação à proposta 

da RECORRIDA, imperioso ressaltar que a recorrida possui unidade de tratamento 

na cidade de Cuiabá/MT, dentro do estado de Mato Grosso, diferente das 

recorrentes que são de outros estados sendo: Mato Grosso do Sul e Goias. 

Ocorre que as recorrentes de maneira esdrúxula, tentam aduzir á não 

haver exequibilidade no preço ofertado pela recorrida, trazendo a lume o que 

dispõe o item 14.3.1. alínea (i) “É indício de inexequibilidade, a proposta que tenha 

ficado em valor inferior a 50% do valor orçado pela Administração.”  

Ainda, no que diz respeito ao alegado, observa-se que a norma trazida 

pela recorrente afirma que é INDÍCIO, ou seja, é provável, não é CERTO, NÃO TEM 

CERTEZA, que as propostas inferiores a 50% são inexequíveis. Ademais, próprio 

parágrafo afirma só considerar após a diligência, ou seja, após a análise das 

comprovações de exequibilidade. 
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As recorrentes alegam em seu recurso, que a recorrida ofertou desconto 

em torno de 57,96% em relação ao valor estimado, e por conta disso o preço seria 

supostamente inexequível e com isso a recorrida, não teria condições de cumprir 

com as obrigações contratuais. 

Contudo, conforme disposição do art. 59, incisos III, IV e §2º da Lei 

14.133/2021, bem como previsão do art. 62, inciso IX do Decreto Municipal 81/2023, 

e do item 14.3.1 alínea (ii,) diz que o pregoeiro deverá realizar diligencia, solicitando 

ao licitante a apresentação de documentos que demonstre a exequibilidade da 

sua proposta, e assim a recorrida o fez. 

Vejamos:

 

Acertadamente Sra. Agente de contratação, solicita comprovação de 

que a licitante tenha condições de atender o contrato, o que foi prontamente 

atendido pela recorrida. 

A recorrida apresentou e anexou aos documentos licitatórios 03 (três) 

contratos com a administração pública estadual e municipal, no junto a SES-/MT, e 

Prefeitura Municipal de Rondonópolis/MT, sendo estes os contratos apresentados: 

4º termo aditivo ao contrato 330/2020/SES-MT 
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4º termo aditivo ao contrato 329/2020/SES-MT 
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Prefeitura Municipal de Rondonópolis ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

318/2023. 

 

Observem que a recorrente atende a convocação feita pela senhora 

agente de contratação, e comprova mediante contratos públicos que sua 

proposta é exequível e vai atender na integralidade o contrato. 

As recorrentes usam de má fé, e insistem em tentar denegrir a imagem 

da  recorrida, utilizando-se de inverdades quanto a sua capacidade técnica e 

comercial. 
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É NÍTIDO que os contratos públicos apresentados pela recorrida 

comprovam ser exequível a sua proposta, motivo pelo qual, acertadamente a Sra. 

Agente de contratação aceitou e declarou habilitada a empresa recorrida. 

Assim, resta claro, o inconformismo das recorrentes por não terem 

conseguido ofertar a melhor proposta e agora apresentam recurso meramente 

protelatório, apenas para tumultuar o andamento do processo, para outras fases, 

portanto não há motivos para  inabilitação da recorrida, devendo se manter a 

decisão da Pregoeira. 

ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA INSUFICIENTES E INCOMPATIVEIS COM O 

OBJETO LICITADO 

Com relação à alegação de que a Recorrida não apresentou atestados 

de capacidade técnica suficientes e compatíveis com o exigido no edital do 

certame, não coaduna com o que se observa na realidade. 

Vejamos como consta a solicitação no edital: 
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Oras! onde consta a exigência de que não poderá ser apresentado atestado 

de capacidade técnica parcial? referente a contratos de execução inferior a 12 

(doze) meses? o contrato 57/2024, que originou o atestado tem a vigência de 06 

(seis) meses. 

A recorrente agora, após não ter conseguido ofertar a melhor proposta e ter 

perdido a disputa, quer fazer constar exigência que não está no edital. 

Mais uma vez a recorrente utiliza de falácias e inverdades, para de toda 

forma tentar inabilitar a recorrida, e não se preocupou em fazer a análise correta 

dos documentos apresentados, criando a sua vontade exigências que não 
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constam no edital, e trazendo inverdades sobre a recorrida tentando de forma 

maquiavélica induzir esta D. agente de contratação a erro ao afirmar que a 

recorrida não apresentou atestado de capacidade técnica pertinente e 

compatível com o edital. 

Vejamos um dos atestados apresentados: 

 

Observem que o atestado apresentado possui o mesmo tipo de serviço e 

objeto que está sendo licitado, inclusive com quantidade e tipo de resíduos 
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necessários, dessa maneira não há no que se falar em descumprimento as 

exigências do edital. 

São infundadas as alegações da recorrente e não merecem prosperar. 

NÃO INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES E APARELHOS / E NÃO DECLARAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE DE TODOS OS VEÍCULOS COLETORES  

Novamente, de forma infundada a recorrente intenta aduzir que a recorrida 

não cumpriu com os requisitos de habilitação. 

A recorrida é uma empresa séria, que, buscando uma participação idônea 

no certame, preparou sua documentação e proposta em rigorosa conformidade 

com as exigências do edital e na legislação, provando sua plena qualificação para 

esse certame, conforme exigido pelo edital, tendo sido, portanto, considerada 

habilitada. A recorrente alega que a recorrida não fez a indicação das instalações 

e aparelhos, e não declarou os veículos coletores. 

Vejamos as declarações apresentadas: 
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A recorrente novamente, nem ao menos se deu ao trabalho de analisar 

corretamente os documentos apresentados, observem que a recorrida, apresentou 

declaração consolidada onde afirma que possui todas as condições de habilitação 

necessárias para atender o objeto licitado, de acordo com as quantidades e 

especificações exigidos, assim como apresentou declaração com a relação dos 

veículos utilizados na coleta, informando ainda, ano de fabricação, capacidade, 

placa e Chassi dos veículos.  

Dado o objeto do certame, insta salientar que a recorrida, atende e cumpre 

plenamente as exigências do edital, não havendo qualquer motivo para figurar sua 

desclassificação ou inabilitação no certame. 
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DOCUMENTO SEM ASSINATURA 

A recorrente sustenta em suas alegações recursais que a recorrida não 

cumpriu com as exigências de habilitação, tendo apresentado documento sem 

assinatura, documento este que seria o PCMSO.  

Vejamos como consta a exigência no edital: 

 

Observem que o edital solicita a apresentação da cópia do PCMSO – 

PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL, e assim a recorrida 

o fez e apresentou o documento solicitado. 

Vejamos o documento apresentado: 
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Senhora agente de contratação, quem emite o PCMSO, é uma empresa do 

segmento capacitada para elaboração e acompanhamento do controle de 

saúde ocupacional dos colaboradores, estando tal documento assinado pelo 

MÉDICO DO TRABALHO, e responsável pela elaboração do PCMSO, consta inclusive 

número do CRM e ESPECIALIDADE do médico responsável, como pode a recorrente 

alegar que o documento ESTA SEM ASSINATURA, o responsável pela assinatura e 

emissão é médico do trabalho.  

O edital solicita que a empresa licitante apresente o PCMSO, e o que se 

espera deste documento é que o mesmo esteja assinado pelo médico do trabalho.  

A alegação da empresa recorrente não deve prosperar, pois é descabida, 

haja vista que juntamos o documento solicitado assinado por médico do trabalho, 

cumprindo integralmente a exigência do edital. 

PROCURAÇÃO SEM PRAZO DE VALIDADE  

Nos causa espanto tal alegação, a recorrente na busca desesperada em 

buscar a inabilitação da recorrente, questiona até mesmo que a procuração 

apresentada não tem validade. Oras! as procurações têm validade por tempo 

indeterminado, salvo quando é explícito em seu texto, a pedido do outorgante. 

Se a procuração apresentada não possui data para cessação do uso é por 

que a sua validade é por tempo indeterminado, não tendo nenhum cabimento tal 

alegação, resta claro que a recorrente apresenta recurso meramente protelatório, 

apenas para tumultuar e atrasar as demais fases do processo licitatório. 

  Por todo o exposto, resta inegável que a empresa recorrida possui toda 

qualificação comercial e técnica necessária e atendeu todos os requisitos 

documentais necessários para manter a sua habilitação e sustentar o resultado 

obtido no certame, devendo o recurso ser improvido por ausência de 

fundamentação válida. 
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V.  DO PEDIDO  

Em face dos argumentos acima esposados, requerer que seja julgado 

IMPROVIDO/IMPROCEDENTE os pedidos feitos pela recorrente. 

Requer, ainda, que seja mantida a sua declaração de empresa 

vencedora/habilitada no processo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2024. 

Nestes termos,  

P. deferimento.      

Cuiabá/MT, 22 de novembro de 2024. 

 

_________________________________________ 
MÁXIMA AMBIENTAL SERVIÇOS GERAIS E PARTICIPAÇÕES LTDA. 

CNPJ N° 07.657.198/0001-20 

Juliano Lopes de Magalhães – Representante Legal 

CPF nº 940.425.431-20 


